
Roriz sanciona projeto de Salviano 
O governador Joaquim Roriz 

sancionou o projeto de lei que regu-
lamenta o funcionamento das fei-
ras livres e permanentes no Distri-
to Federal. O projeto aprovado pela 
Câmara Legislativa é de autoria 
do deputado Salviano Guimarães 
(PDT). A lei classifica o que é feira 
livre e permanente e limita para 
cinco anos o contrato de concessão 
de uso nas feiras, prevendo a proi,  
rogação desse prazo a critério da 
Administração Regional. 

Feira livre, de acordo coma Lei 
no 235, é a atividade realizada em 
local previamente designado, em 
instalações provisórias ou definiti-
vas, de caráter Cíclico, pára Comer-
cialização de produtos hortigran ,  
jeiros, cereais, produtos de artesa,  
nato, pescados, aves, floreá, plan-
tas; doces, laticínios, carne de .  Sol, 
lanehes : e Confecção, Enquanto a 
feira permanente, de acordo tain- 

bém com a lei, é uma atividade rea-
lizada em local edificado para a co-
mercialização dos produtos comer-
cializados nas feiras livres e mais: 
artigos de mercearia, açougue, con-
fecções , armarinhos, utensílios de, 
cozinha, calçados, ,bijuteria, 'reli-
giosos, ferramenta, bazar, jornais, 
revistas e pequenos serviços. Di

á-
rio 

lei, publicada ontem no Diá-
rio oficial, veda a concessão de uso 
a _pessoas jurídicas_ou a_concessio-
nários de área em feira perínanen-
te no DF. Estabelece também que 
às regiões adininistrativaS poderão 
ter mais de uma feira livre ou per-
manente, desde que seja comprova- 
da a necessidade de ceder a Comu-
nidade: Cabe às adininiÉtrações re-
giona.iá orgarnizar e disciplinar o 
funcionamento das feiras, mas a 
manutenção e a cOnservação das 
instalações, prédios e infra ,  
estrutura são de exclusiva tespori- 

sabilidade dos feirantes,- que para 
isso devem se organizar sob a for-
ma de condomínio. 

• A definição do número de fei- 
rantes em cada feira é de responsa-
bilidade da administração regio-
nal, que também vai fixar os dias e 
horário de funcionamento e abaste-
cimento das feiras livres e perna =  
ventes. A lei prevê ainda obrigato-
riedade do feirante afixar, de modo 
visível para •público, os preços das 
mercadorias colocadas à venda. E á 
venda de produtos industrializados 
nas feiras livres obedecerá a crité-
rios e orientaçõeS estabelecidos pe-
las administrações regionais. 

A administração regional deve ,  
rá inscrever todas pessoa física que 
desejar comercializar diretaniérite 
em feiras livres na sua jurisdição, 
desde qiie os mesmos não exerçatil 
outra atividade comercial. 


